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Introdução 

 

 Até a chegada dos portugueses no Brasil, a terra era trabalhada por povos indígenas, 

que viviam da caça, pesca e coleta seletiva de frutos silvestres e raízes. Para eles não havia a 

propriedade privada da terra, ela era de todos.  

 Os portugueses chegaram trazendo junto sua “forma de ser”, seus costumes e 

tradições. A partir deste momento houve alterações significativas na forma de trabalhar e 

repartir a terra, fazendo surgir, de um lado, os proprietários de terra, e de outro, os 

despossuídos dela. A existência destes dois lados, em conflito, faz surgir os movimentos 

sociais de luta pela redistribuição de terras. Por se tratar de movimentos que lutam contra os 
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interesses da elite brasileira, eles se deparam com algumas barreiras que dificultam seu 

desenvolvimento. 

 Neste sentido, o presente trabalho tem por objetivo demonstrar como se deu o 

processo de concentração de terras existente no Brasil nos dias atuais, bem como as 

consequências dessa prática para o país. De modo especial, pretende-se estudar um dos 

resultados da alta concentração de terras que é o surgimento de um movimento social, 

denominado Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), engajado na redistribuição das 

mesmas e acabar os grandes latifúndios improdutivos. Para realizar esse objetivo, serão 

analisados momentos históricos brasileiros marcantes em relação a questão da terra que vão 

da colonização do Brasil até os dias atuais. 

 

I – A era colonial 

 

 A concentração de terras, as desigualdades sociais não são problemas de origem 

recente, nasceram concomitantemente à colonização portuguesa, que transplantou algumas de 

suas características para o Brasil.  

 Pode-se citar o regime de posse de terra conhecido como Sesmarias, no qual o rei 

detinha o poder da terra e o agricultor possuía apenas a posse. É necessário, porém, salientar 

que nem todas as frações de classe da população tinham acesso à terra, sendo sua posse 

reservada apenas católicos e brancos (os chamados”puro sangue”). Neste sentido, Stedile 

afirma: 

 

A “concessão de uso” era de direito hereditário, ou seja, os herdeiros do fazendeiro-

capitalista poderiam continuar com a posse das terras e com a sua exploração. Mas 

não lhes dava direito de venderem as terras, ou mesmo de comprarem terras 

vizinhas. Na essência, não havia propriedade privada das terras, ou seja, as terras 

ainda não eram mercadorias. (STEDILE, 2005, PP.20) CONFERIR 

 

 A apropriação do território brasileiro pelos portugueses deu-se pela colonização de 

exploração, cujo objetivo era arrancar da Colônia tudo aquilo que ela pudesse oferecer. 

 De acordo com Caio Prado Jr., o elemento fundamental da economia colonial é a 

grande propriedade monocultora trabalhada por escravos, ou seja, a junção de três elementos, 

quais sejam: latifúndio, monocultura e escravidão.  

 Por latifúndio entende-se a grande propriedade sob domínio de um único dono. Os 

portugueses notaram que o clima quente e úmido e o tipo de solo eram propícios para o 



cultivo da cana-de-açúcar, tornando possível a produção monocultora. Para tal, utilizaram-se 

da escravização de negros e indígenas.  

 A produção familiar sempre existiu, porém de forma secundária e subordinada à 

grande produção de um só produto. Enquanto as grandes propriedades preocupavam-se com a 

produção de açúcar para o mercado internacional, os produtores familiares produziam os 

gêneros alimentícios básicos para a alimentação da população. 

 As concessões das sesmarias tiveram alterações com o aumento da população gerado 

pela descoberta das minas de ouro e diamante em Minas Gerais. Neste período (final do 

século XVIII), os latifúndios ocupavam todas as regiões economicamente importantes do país.  

 Como consequência dessa política agrária colonial, surgiram os chamados “posseiros” 

que eram indivíduos ou famílias que tomavam a posse de pequenas porções de terras entre 

uma propriedade e outra. Com a expulsão destes posseiros, fez-se necessária a substituição do 

regime de sesmarias por outro regime. 

 

 

II – A Lei de Terras de 1850 

 

 A luta pela libertação dos escravos estava em destaque no mundo nos meados do 

século XIX, existindo grande pressão pelo fim da escravidão. 

 O fato de a colonização ter sido fundamentada sobre latifúndio, monocultura e 

escravidão e com os interesses voltados para fora tornava o mercado brasileiro residual, pois 

não havia mercado interno capaz de sustentar a escravidão. 

 Pressionada pelos capitalistas nascentes e considerando inevitável a abolição da 

escravatura, a Coroa brasileira instaurou uma lei que limitava o direito de posse da terra: A 

Lei de Terras de 1850, cujo objetivo estava longe de beneficiar os escravos. 

 Pelo contrário, a Lei de Terras visava a manutenção da disponibilidade mão-de-obra, 

pois, através de sua implantação, ex-escravos, os brasileiros pobres, os posseiros e os 

imigrantes não poderiam se tornar proprietários de terras no Brasil. Por essa lei, só teria 

direito a terra quem comprasse ou legalizasse as áreas em uso, mediante pagamento de taxa.  

 A Lei de Terras era, portanto, o pacto do capital com a propriedade da terra. Durante o 

processo de abolição, o governo imperial preocupou-se em substituir a mão-de-obra escrava 

pela dos imigrantes europeus. Assim a propriedade da terra permaneceria nas mãos dos 

latifundiários e seus herdeiros. Nas palavras de Stedile sobre a Lei de Terras: 

 



[...] Sua característica principal é, pela primeira vez, implantar no Brasil a 

propriedade privada das terras. Ou seja, a lei proporciona fundamento jurídico à 

trasnformação da terra – que é um bem da natureza e, portanto, não tem valor, do 

ponto de vista da economia política – em mercadoria, em objeto de negócio, 

passado, portanto, a partir de então, a ter preço. A lei normatizou então a 

propriedade privada da terra. (STEDILE, 2005, p. 20) 

 

Em resumo, a Lei de Terras tornou mais complexa a estrutura agrária acentuando 

ainda mais a concentração de terras: 

 

“A Lei nº 601, de 1850, foi então o batistério do latifúndio no Brasil. Ela 

regulamentou e consolidou o modelo de grande propriedade rural, que é a base legal, 

até os dias atuais, para a estrutura injusta da propriedade de terras no Brasil.” 

(STEDILE, 2005, p.21). 

 

 Despossuídos de terras, ex-escravos e pobres buscam na migração para as cidades uma 

maneira de sobrevivência. Todavia, como os lugares nobres das cidades já pertenciam aos 

capitalistas, comerciantes e etc., eles se refugiam nos piores terrenos, em especial, as regiões 

íngremes. Desta forma, como afirma Stedile (2005), “a Lei de Terras é também a mãe das 

favelas nas cidades brasileiras”. 

 

 

II – A crise de 1929 

 

 No século XIX, o café tornou-se a principal riqueza e o governo, então, favoreceu a 

manutenção dessa monocultura.  

 No final deste mesmo século, o país apresentava um pequeno processo de 

industrialização que carecia também da criação de consumidores. Entretanto, a maioria da 

população não tinha condições de adquirir os produtos industrializados, pois, tratava-se de 

trabalhadores pobres presos à grande propriedade.  

 Essa foi a oportunidade que o Brasil teve de realizar sua reforma agrária, pois os 

interesses dos industriais e dos fazendeiros de café eram contrários entre si. 

 A realização da reforma agrária neste momento proporcionaria aos capitalistas o 

mercado consumidor de que necessitavam, pois com acesso à terras, os produtores familiares 

teriam condições de pagar pelos produtos industrializados. Entretanto, quem ditava os rumos 

da economia era o café, ou seja, prevaleciam os interesses da oligarquia rural.  



 Em 1929, o país enfrentou uma crise de superprodução, advinda do crack da Bolsa de 

Nova York, que atingiu em cheio os cafeicultores, fazendo cair os preços do café.  

 Em 1930, Getúlio Vargas assume o comando do país, tendo como principal objetivo a 

criação das indústrias de base, pois não era mais possível ao Brasil continuar sendo um país 

agro-exportador. Vargas, porém, não teve a menor consideração pelos trabalhadores rurais, 

pois, viu-se dividido entre seus apoiadores. 

 De acordo com Martins (1980), os industriais necessitavam do mercado interno e este 

mercado só seria possível através da reforma agrária que ia de encontro aos interesses dos 

proprietários de terra, mas nossa burguesia nunca teve a consciência de classe necessária para 

que ela fosse a atriz principal dos destinos do país. 

 

 

III - O Golpe Militar de 1964 e seus resultados 

 

 As desigualdades no acesso à terra fizeram nascer muitos movimentos de luta pela 

reforma agrária. Foi neste contexto que, por meio de um golpe militar, todo e qualquer 

movimento social foi reprimido. 

 Em 1964, o presidente Castelo Branco decretou a primeira Lei de Reforma Agrária no 

Brasil com o nome de Estatuto da Terra. Este era uma resposta à necessidade de distribuição 

de terras e uma maneira de evitar novas revoluções sociais.  

 Tal estatuto, porém, não foi posto em prática e configurou-se apenas como estratégia 

do governo militar para controlar as lutas sociais. Com a não execução do Estatuto da Terra, a 

política agrária real do regime militar nada mais foi que a entrega de mais terras aos 

comerciantes e industriais. 

 

 

IV - De 1970 em diante 

 

 Na década de 1970, houve o processo de modernização da lavoura com a introdução 

da maquinaria através de uma política agrária implantada pela ditadura. O Estatuto da Terra 

não foi executado e a prática capitalista ganhou visibilidade, desta forma as máquinas foram, 

aos poucos, substituindo o trabalho humano.  

 Desprovidos de garantia de subsistência, grande parte da população expulsa do campo 

foi para a cidade. O Brasil passou por um período de notável industrialização. Contudo, até a 



década de 1980, a economia brasileira passou por uma crise estrutural responsável pela 

geração de um número exorbitante de desempregados. 

 Lançados do campo pela modernização da agricultura e ao mesmo tempo expulsos da 

cidade pelo fracasso da industrialização, os trabalhadores sem terra se puseram a questionar 

quais seriam suas perspectivas.  

 

 

V – A Origem do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

 

 A partir desse contexto, surge no Brasil, em 1984, umas das maiores e mais bem 

organizadas associações de trabalhadores em torno da luta pela terra. Engajados não somente 

na defesa da distribuição de riquezas, mas também no crescimento econômico. Assim, o 

movimento, através da reflexão sobre o momento pelo qual o país passava e a situação da 

classe trabalhadora camponesa e seus desafios, bem como por meio de estratégias de 

ocupação de latifúndios, impôs respeito, além de trazer temor às autoridades da época. 

 O movimento ganhou forças e espalhou-se pelo país e como não existia a 

possibilidade de negociação com os proprietários de terra e como se cansaram de esperar que 

o governo atendesse suas reivindicações, a palavra de ordem dentro do movimento era: 

“Ocupar é a única solução”.  

 Além de ocupar, fazia-se necessária a permanência dos ocupados nas terras ocupadas. 

Além que era necessário provar as razões da ocupação, sensibilizando a sociedade para a 

questão agrária no Brasil. Assim, o movimento nasceu como forma de trabalhar os latifúndios 

improdutivos e torná-los produtivos, fazendo cumprir seu papel social. Portanto, era preciso 

uma adequação da palavra de ordem do movimento que adotou o lema: “Ocupar, resistir e 

produzir”. 

 

 

VI - As tarefas 

 

 O movimento nasce com alguns objetivos específicos, que podem ser elencados 

através do estudo dos seus propósitos.  

 O MST auto intitulou-se como um movimento de massas de caráter sindical, popular e 

político que luta pela terra, ou seja, pela reforma agrária e por modificações na sociedade 

brasileira. 



 O MST visa a construção de uma sociedade sem exploradores, onde o trabalho 

imperasse sobre o capital que escraviza os trabalhadores assalariados.  

 A terra, por ser de todos, deveria, estar a serviço de todos, garantindo trabalho a todos. 

Assim, com uma distribuição igualitária da terra ter-se-ia também a distribuição de renda e da 

riqueza.  

 A justiça social, a igualdade de direitos econômicos, políticos, sociais e culturais 

também são visados pelo MST. Além disso, buscam a difusão dos valores humanistas e 

socialistas e o combate às formas de discriminação social, buscando a participação igualitária 

das mulheres.  

 Todos esses objetivos seriam alcançados através de um programa de reforma agrária 

traçado pelo movimento que adotaria os seguintes passos: a) modificar a estrutura da 

propriedade da terra; b) subordinar a propriedade da terra à justiça social, às necessidades do 

povo e aos objetivos da sociedade; c) garantir que a produção da agropecuária esteja voltada 

para a segurança alimentar, a eliminação da fome e ao desenvolvimento econômico e social 

dos trabalhadores; d) apoiar a produção familiar e cooperativista com preços compensadores, 

crédito e seguro agrícola; e) levar a agroindústria e a industrialização ao interior do país, 

buscando o desenvolvimento harmônico das regiões e garantindo geração de emprego 

especialmente para a juventude; f) aplicar um programa especial de desenvolvimento para a 

região do semiárido; g) desenvolver tecnologias adequadas à realidade, preservando e 

recuperando os recursos naturais, com um modelo de desenvolvimento agrícola 

autossustentável; h) e buscar um desenvolvimento que garanta melhores condições de vida, 

educação, cultura e lazer para todos.  

 

 

 

VII - Os problemas enfrentados pelo MST 

 

 Dotado de organização e força advindas do seu caráter estratégico, o movimento foi e 

ainda é tratado como “caso de policia”, como afirma Pinassi (1955). Sofre com a violência 

dos grandes proprietários e com o preconceito da sociedade brasileira que se desenvolveu sob 

os costumes transplantados de Portugal para o Brasil e com a mentalidade das oligarquias 

rurais. Consequentemente os acampados que ocupam terras improdutivas são tratados como 

invasores de terra.  



 Razão pela qual o MST teve que provar que ocupação e invasão não são palavras 

sinônimas.  

 A área ocupada pelos sem-terra é sempre terra improdutiva, de forma que o ato não 

pode ser considerado como invasão, mas ocupação, pois ocupar significa preencher um 

espaço vazio.  

 Entretanto, não foi possível, com clareza, causar esta distinção entre as pessoas, de 

maneira que muitos atos de violência contra o Movimento marcaram sua história. 

 Um dos exemplos mais fortes desta violência foi o ato conhecido como o Massacre de 

Eldorado dos Carajás, onde dezenas de trabalhadores rurais sem terra foram atacadas após 

interditarem uma rodovia próxima a cidade de Eldorado de Carajás, Estado do Pará, deixando 

muitos mortos, feridos e desaparecidos. Os trabalhadores foram encurralados pelos policiais, 

que demonstraram pretensões além da ação de desobstruir a estrada. 

 Muitos outros atos de violência foram registrados ao longo da trajetória do MST 

afirmando ainda mais o preconceito e a violência que marcaram o desenvolvimento do 

movimento de luta pela redistribuição de terras. 

           Mesmo com toda a violência, o MST atingiu números bastante significativos de 

famílias assentadas como demonstra o gráfico a seguir: 

Gráfico 1 

          



 

 

VII – Considerações finais 

 

 O processo de colonização do Brasil foi construído sobre as bases do latifúndio, 

monocultura e escravidão, elementos responsáveis não só pela concentração de terras no país, 

mas pela dificuldade em superá-la.  

 As ações do governo na busca pela reforma agrária foram sempre limitadas pelos 

interesses da elite brasileira beneficiada pela instituição da propriedade privada no país.  

 Neste contexto surgiram os movimentos de pessoas descontentes com as 

desigualdades existentes no país, visto que, de um lado, uma pequena porção de pessoas 

acumula riquezas constantemente. De outro, um grande número de pessoas encontram-se 

desprovidas das condições mínimas de sobrevivência. 

 Dentre estes movimentos, destaca-se o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 

(MST), que nasce engajado na luta pela reforma agrária, capaz de banir os latifúndios 

improdutivos que impedem que a terra seja trabalhada de forma igualitária. De forma forte e 

organizada, o MST espalhou-se pelo país, tornando-se cada vez mais importante e ao mesmo 

tempo temido. Diversos foram os eventos contra as ações do movimento, dotados de violência 

e covardia. A tão idealizada reforma agrária permanece no imaginário das pessoas, pois, há 

forças contrárias à sua efetivação no Brasil. Apesar de toda a violência e preconceito, o 

movimento sobrevive até os dias atuais. 
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